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Pergunta com pedido de resposta oral O-000189/2011
à Comissão
Artigo 115.º do Regimento
Csaba Sógor, Michał Tomasz Kamiński, Mirosław Piotrowski, Janusz Wojciechowski, Kinga 
Göncz, Adam Gierek, Jan Zahradil, Valdemar Tomaševski, Zbigniew Ziobro, Csaba Sándor 
Tabajdi, Marek Józef Gróbarczyk, Marek Henryk Migalski, Adam Bielan, Paweł Robert Kowal, 
Tomasz Piotr Poręba, Lajos Bokros, Derk Jan Eppink, Peter van Dalen, Edvard Kožušník, 
Ryszard Antoni Legutko, Jacek Olgierd Kurski, Kinga Gál, Ryszard Czarnecki, Tadeusz 
Cymański, Jacek Włosowicz, Jarosław Kalinowski, Lena Kolarska-Bobińska, Jolanta Emilia 
Hibner, Elżbieta Katarzyna Łukacijewska, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Bogusław Sonik, 
Rafał Trzaskowski, Bogdan Kazimierz Marcinkiewicz, Małgorzata Handzlik, Jan Kozłowski, 
Sławomir Witold Nitras, Danuta Jazłowiecka, Jarosław Leszek Wałęsa, Andrzej Grzyb, Artur 
Zasada, Tadeusz Zwiefka, Czesław Adam Siekierski, Marek Siwiec, Sidonia Elżbieta 
Jędrzejewska, Jacek Saryusz-Wolski

Assunto: Violação dos direitos das minorias nacionais autóctones na República da Lituânia

A República da Lituânia é um Estado multiétnico, sendo algumas das suas regiões habitadas 
principalmente por minorias autóctones. Em 17 de Março de 2011 a República da Lituânia aprovou 
uma revisão da lei do ensino que retira aos pais pertencentes a uma minoria nacional o direito de 
escolher a língua de ensino dos filhos - que tinham até então - e que prevê “optimizar” a rede de 
estabelecimentos escolares nas pequenas localidades através do encerramento das escolas das 
minorias nacionais, o que poderá provocar a supressão de quase 50% das turmas cuja língua de 
ensino é uma língua minoritária. Na Lituânia é proibido usar uma língua minoritária na escrita dos 
nomes próprios e apelidos na sua grafia original, bem como usar uma língua que não o lituano nas 
administrações, sob pena de multa. Desde há alguns anos a inspecção linguística lituana castiga 
com multa os particulares, empresários e autarcas que usem painéis de informação bilingues nas 
zonas onde a minoria autóctone polaca constitui a maioria da população - chegando a atingir 80% 
em certas zonas ou municípios. Estas medidas são discriminatórias, atentam contra o Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia (art.º 10.º), a Carta dos Direitos Fundamentais da UE (art.ºs 21.º 
e 22.º) e a Convenção-Quadro para a Protecção das Minorias Nacionais, do Conselho da Europa 
(art.ºs 4.º, 5.º, 6.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º, 16.º e 22.º) e são absolutamente contrárias à Carta 
Europeia das Línguas Regionais ou Minoritárias.

Na sua qualidade de guardiã dos tratados, que medidas tenciona tomar a Comissão a este respeito, 
com base nas competências que lhe confere o art.º 258.º do TFUE?
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